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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA SECRETARIA DA SAÚDE 

DO ESTADO DO CEARÁ CE.

Impugnação nº 003.

Ref. Pregão Eletrônico nº 90739/2025, Processo nº 24001.056464/2024-12.

A empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 

33.375.370/0001-62, com sua sede na rua Zanzibar, Nº 980, CEP: 02.512-010, Casa 

Verde São Paulo SP, na qualidade de interresada, vem por seu representante legal, 

apresentar IMPUGNAÇÃO ao Instrumento Convocatório com fundamento no art. 24 do 

da Constituição Federal), pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:-
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I. DO PRAZO DE RESPOSTA

A impugnação na sua forma eletrônica está prevista no Art. 24 do Decreto nº 

10.024/2019 que regulamenta o pregão eletrônico, com seu prazo de resposta estabelecido 

em seu § 1º, se não vejamos:-

Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 

meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública.

§ 1º  A impugnação não possui efeito suspensivo e CABERÁ AO 

PREGOEIRO, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, 

decidir sobre a impugnação no PRAZO DE DOIS DIAS úteis, CONTADO DO DATA 

DE RECEBIMENTO DA IMPUGNAÇÃO.

II. DOS FATOS E DOS DIREITOS

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 

adquiriu o respectivo Edital e após a leitura do mesmo, constatou cláusula que restringe 

a participação de potenciais fornecedores.

Pois bem, o edital estabelece no subitem 9.3 do termo de referência, que o 

pagamento será de 30 (trinta) dias úteis contados a partir da finalização da 

liquidação da despesas, adicionando-se mais 10 (dez) dias úteis, totalizando 40 

(quarenta) dias úteis. 

Outrossim, o pregão eletrônico foi criado visando, basicamente, para 

aumentar a quantidade de participantes e baratear o processo licitatório. É um método que 

amplia a disputa licitatória, permitindo a participação de várias empresas de diversos 

estados. Trata-se de uma modalidade ágil, transparente e que possibilita uma negociação 

eficaz entre os licitantes. 
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O Princípio da Razoabilidade estabelece que os atos da administração pública 

no exercício de atos discricionários devem atuar de forma racional, sensata e coerente. 

Ele impõe limites à discricionariedade administrativa, ampliando o âmbito de apreciação 

do ato administrativo pelo Poder Judiciário.

Também chamado de princípio da proporcionalidade, é mais uma tentativa de 

travar a discricionariedade da Administração Pública, evitando que ocorra o excesso.

Razoabilidade é um dos alicerces do direito administrativo que impõe que as 

decisões administrativas devam ser reflexo do bom senso e sejam dotadas de razão.

Para Hely Lopes Meirelles, o Princípio da Razoabilidade pode ser chamado 

de princípio da proibição de

meios e os fins, de modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da 

O Princípio da Razoabilidade não está expressamente previsto na 

Constituição Federal, mas é observado de forma indireta em outros dispositivos 

constitucionais.

Não é razoável o prazo de pagamento de 40 (quarenta) dias estabelecido 

nos subitens 9.3 e 9.2.1 do termo de referência do edital.

O prazo de pagamento de 40 (quarenta) dias úteis estabelecido nos subitens

9.3 e 9.2.1 do termo de referência do edital, viola o Princípio da Razoabilidade previsto 

no art. 2º do Decreto Federal nº 10.024/2019.

Tomando-se por parâmetro as regras da antiga Lei nº 8.666/93, a qual 

vigorava deste 1993, compreende-se que a estipulação de prazos de até 30 dias são 

presumidamente razoáveis, uma vez expressam a praxe das contratações públicas.
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A administração pública não pode violar princípio, não é outra lição do Jurista 

Celso Antônio Bandeira de Mello, senão vejamos:

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. 

A desatenção ao Princípio implica em ofensa não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 

inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 

insurgência a todo sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia 

irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão de su

III. DOS PEDIDOS

Ex positis, REQUER, que o edital seja alterado o prazo de pagamento, não 

superior a 30 dias corridos e a decisão da pressente impugnação, seja devidamente 

fundamentada e motivada, nos termos do art. 2º e art. 50 da Lei nº 9.784/99. Segundo, 

(MAZZA, A. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2020) o 

princípio da obrigatória motivação impõe à Administração Pública o dever de indicação 

dos pressupostos de fato e de direito que determinam a prática do ato.

Requer, ainda que a decisão da presente Impugnação seja devidamente 

fundamentada nos termos do Art. 2º e 50 da Lei Federal nº 9.784/99. Segundo, (MAZZA, 

A. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2020) o princípio da 

obrigatória motivação impõe à Administração Pública o dever de indicação dos 

pressupostos de fato e de direito que determinam a prática do ato.

Termos em que,
Pede Deferimento

São Paulo, 07 de agosto de 2025.

MAGNO KARTON FREITAS RABELO
SÓCIO
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